
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

ESTATUTO SOCIAL  
(COM ALTERAÇÕES APROVADAS NAS AGE’S DE 26/05/2008, 

21/11/2009, 20/03/2010, 11/02/2012, 24/03/2012, 12/07/2014, 31/10/2014, 

21/03/2015, 01/10/2016, 18/08/2018, 27/04/2019, 30.04.2022 e 19.06.2024) 

 

UNIMED CENTRO RONDÔNIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
Av. Transcontinental, 1019 - Centro - Ji-Paraná – Rondônia - Fone: (69) 3411-3800  

 NIRI: 114.0000.186-1 - CNPJ: 00.697.509/0001-35 

 

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA, PRAZO E ANO SOCIAL. 

 

Art. 1º - A UNIMED CENTRO RONDÔNIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO rege-se pelo 

presente Estatuto e pelas disposições legais em vigor, tendo: 

 

a) Sede e Administração no Estado de Rondônia; 

b) Foro Jurídico na Comarca de Ji-Paraná; 

c) Área de Ação, para efeito de admissão de associados, abrangendo os municípios de: 

Alta Floresta do Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto Paraíso, Alvorada do Oeste, 

Ariquemes, Buritis, Cacoal, Campo Novo de Rondônia, Castanheiras, Cacaulândia, 

Costa Marques, Cujubim, Espigão do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Itapuã do 

Oeste, Jaru, Ji-Paraná, Machadinho D’Oeste, Ministro Andreazza, Mirante da Serra, 

Monte Negro, Nova Brasilândia do Oeste, Nova União, Novo Horizonte, Ouro Preto 

do Oeste, Parecis, Pimenta Bueno, Presidente Médici, Primavera de Rondônia, Rio 

Crespo, Rolim de Moura, Santa Luzia do Oeste, São Felipe do Oeste, São Francisco do 

Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Theobroma, Urupá, 

Vale do Anari, Vale do Paraíso; (Redação alterada pela AGE de 30.04.2022);  

 

d) Prazo de duração indeterminado; 

e) Ano Social coincidindo com o Ano Civil. 

 

CAPÍTULO II - OBJETIVOS E PROPÓSITOS 

Art. 2º - A Cooperativa terá por objetivo a congregação dos integrantes da profissão 

médica, para a sua defesa econômico-social, proporcionando-lhes condições para o 

exercício de sua atividade e aprimoramento de serviço de assistência médico-hospitalar. 



  

 

 

§1º - A Cooperativa tem por propósitos: 

I. Garantir ao médico cooperado o livre exercício profissional, nas especialidades ou 

áreas de atuação que facultaram seu ingresso na cooperativa, desde que respeitadas 

as normas dos órgãos de fiscalização e normatização da medicina e observadas as 

boas práticas médicas, em especial, a Medicina Baseada em Evidências. (Redação 

alterada pela AGE de 18.08.2018) 

II. Combater o exercício de medicina como comércio e a exploração do trabalho médico 

por terceiros com objetivo de lucro; 

III. (Revogado pela AGE de 21.11.2009) 

 

§2º - No cumprimento de suas atividades, a Cooperativa poderá assinar, em nome dos seus 

cooperados, contratos para a execução de serviços, com pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, convencionando a concessão de assistência médico-hospitalar aos seus 

empregados e dependentes; 

 

§3º - Poderá, também, em nome dos seus cooperados, assinar contratos com pessoas 

físicas, instituindo planos de assistência familiar ou pessoal. 

 

§4º - Nos contratos celebrados, a Cooperativa representará os cooperados coletivamente, 

agindo como sua mandatária. 

 

§5º - Os cooperados executarão os serviços médicos observando o Código de Ética 

Profissional. (Redação alterada pela AGE de 26.05.2008). 

 

§6º - A Cooperativa promoverá a assistência aos cooperados pessoas físicas e seus 

familiares, de acordo com as disponibilidades técnicas e conforme as normas estatutárias 

e regimentais da Unimed Centro Rondônia. (Redação alterada pela AGE de 30.04.2022). 

 

§7º - Promoverá, ainda, a educação cooperativista dos cooperados e participará de 

campanhas e expansão do cooperativismo e da modernização de suas técnicas. 

 

§8° - A sociedade cooperativa pode pertencer ao quadro societário de outras sociedades 

em vista do direito à livre associação para a formação de pessoas jurídicas, garantido pela 

Constituição Federal pelo art. 5º, Inciso XVIII. (Incluído pela AGE de 21.11.2009). 



  

 

 

Art. 2-A - Nenhum dispositivo deste Estatuto deve ser interpretado no sentido de impedir 

os profissionais cooperados de se credenciarem ou referenciarem a outras operadoras de 

planos de saúde ou seguradoras especializadas em saúde, que atuam regularmente no 

mercado de saúde suplementar, bem como deverá ser considerado nulo de pleno direito 

qualquer dispositivo estatutário que possua cláusula de exclusividade ou de restrição à 

atividade profissional. (Dispositivo acrescido em decisão da AGE de 29.06.2009).  

 

CAPÍTULO III – DOS ASSOCIADOS 

 

Art. 3º - Poderão associar-se à Cooperativa as pessoas jurídicas constituídas sob a forma 

empresária e sob a forma de sociedade simples, bem como todos os médicos que tendo 

livre disposição de sua pessoa e de seus bens concordem e cumpram com as determinações 

do presente Estatuto, preencham os requisitos legais e exerçam suas atividades 

profissionais na área de ação da Unimed Centro Rondônia. (Redação alterada pela AGE de 

30.04.2022) 

 

§1º - A admissão de novos cooperados somente é permitida para localidade solicitada em 

seu pedido de ingresso, sendo que a mudança ou ampliação de área de atendimento 

implica na submissão do interessado ao procedimento interno de transferência, no qual 

são obedecidos os critérios deste artigo e as normas regimentais pertinentes, 

determinadas pelo Conselho de Administração. 

 

§2º - Será admitida como associada a pessoa jurídica revestida sob a forma de sociedade 

simples, nos termos do Código Civil arts. 997 a 1.038, onde no mínimo 50% dos sócios 

obrigatoriamente devem integrar a cooperativa como cooperados. (Alterado pela AGE de 

21.11.2009).  (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

§3º - O número mínimo de cooperados são 20 (vinte) pessoas físicas e ilimitado quanto ao 

máximo, porém condicionado às impossibilidades técnicas. 

 

§4º - A cooperativa definirá os critérios de impossibilidade técnica de prestação de serviços 

em regimento especifico que considerará necessariamente, no conjunto de sua área de 

ação e a cada município isoladamente, bem como no conjunto dos cooperados e a cada 

especialidade médica: 



  

 

 

a) A relação número de médicos/beneficiários de planos Unimed; 

b) A renda média por cooperado, auferida através da cooperativa; 

c) O tempo médio necessário para atendimento do beneficiário a partir da data da 

solicitação de serviço ao cooperado; 

d) De acordo com os interesses estratégicos da cooperativa. 

§5° - À exceção da Sociedade Anônima, serão admitidas como cooperadas as pessoas 

jurídicas revestidas sob a forma empresária (artigo 982 do CC), onde pelo menos 50% dos 

sócios, obrigatoriamente devem integrar a cooperativa como cooperado. (Redação 

alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

§6° - As pessoas jurídicas admitidas como cooperadas não terão direito ao voto e à 

participação na divisão de sobras ou rateio de perdas.  

 

Art. 4º - Para associar-se, o candidato deverá preencher proposta de admissão, fornecida 

pela Cooperativa e encaminhar ao Diretor-Presidente. 

 

§1º - Juntamente com o pedido de admissão será preenchida uma ficha cadastral, 

acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Documento de Identidade; 

II. Título de Eleitor; 

III. Inscrição no Conselho Regional de Medicina do Estado; 

IV. Documento do Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF; 

V. Inscrição na Prefeitura Municipal de contribuinte do ISS; 

VI. Inscrição no INSS; 

VII. Título de Especialista e/ou Residência Médica ou Pós-Graduação, com registro no 

Conselho Regional de Medicina, na especialidade em que se propõe a atuar; 

VIII. Curriculum Vitae; 

IX. Declaração do Imposto de Renda. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

§2º - A ficha cadastral do candidato e documentos que a acompanham, devidamente 

preenchida e encaminhada ao Diretor-Presidente, será enviada ao Conselho Técnico para 

o proferimento de parecer técnico e ético, em conformidade com o Regimento Interno. 

 



  

 

 

§3º - Após o parecer do Conselho Técnico, o Conselho de Administração decidirá a respeito 

do ingresso do candidato. 

 

§4° - Para o ingresso de pessoas jurídicas sob a forma empresária ou de sociedade simples 

serão exigidos os seguintes documentos: proposta de admissão preenchida pelo candidato, 

ficha cadastral, contrato social, inscrição no CNPJ/MF, Alvará de Funcionamento e de 

Vigilância Sanitária, CNES e Registro no Conselho regional de Medicina.   

 

Art. 5º - Cumprido o que dispõem os Artigos anteriores, adquire o associado todos os 

direitos e obrigações decorrentes de lei, do presente Estatuto e das deliberações tomadas 

pelo Conselho de Administração e Assembleia Geral, no âmbito de sua competência. 

 

§1º - Fica impedido de votar e ser votado nas Assembleias Gerais o cooperado que: 

I. Tenha sido admitido depois de convocada a Assembleia; 

II. Não tenha operado sob qualquer forma com a Cooperativa durante os últimos doze 

meses antecedentes a Assembleia; (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

III. Seja ou tenha se tornado empregado da Cooperativa até a aprovação, pela 

Assembleia Geral, das contas do ano social em que tenha deixado suas funções; 

 

§2º - O impedimento constante do inciso II do parágrafo anterior, terá validade após prévia 

notificação do cooperado, o que poderá ocorrer até o momento antes da instalação da 

Assembleia Geral; (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

§3° - As pessoas jurídicas cooperadas e os cooperados jubilados são impedidos de votar e 

de serem votados. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018); 

 

Art. 6º - São direitos do associado: 

I. Tomar parte nas Assembleias Gerais da Cooperativa, discutir e votar os assuntos que 

nela sejam tratados e consignar em ata as suas manifestações; 

II. Propor ao Conselho de Administração, ao Conselho Técnico, ao Conselho Fiscal ou às 

Assembleias Gerais, medidas de interesse da Cooperativa; 

III. Demitir-se da Cooperativa quando lhe convier; 

IV. Obter informações sobre a posição de seus débitos e créditos; 



  

 

 

V. Obter informações a respeito da situação contábil-financeira da Cooperativa em sua 

sede a qualquer momento; 

VI. Obter informações sobre as atividades da Cooperativa consultando na sede desta os 

livros, o orçamento, os indicadores de desempenho, o balanço geral e demais 

demonstrativos contábeis de balanço, no mês que anteceder à Assembleia Geral 

Ordinária; 

VII. Votar e ser votado para membro dos órgãos administrativos, consultivos, fiscais e 

semelhantes da Cooperativa, ressalvados o previsto no artigo 31 da Lei 5.764/71. 

VIII. Participar de todas as atividades que constituem objetivos da Cooperativa, 

recebendo os seus serviços e com ela operando, de acordo com as normas definidas 

pelo Conselho de Administração e aquelas que integram o Regimento Interno; 

IX. Usufruir dos benefícios oferecidos pela Cooperativa aos seus associados, conforme 

os critérios estabelecidos pelo Conselho de Administração e Assembleias; 

X. Participar do rateio das sobras líquidas do exercício, na proporção das operações que 

tiver realizado com a cooperativa; 

XI. Licenciar-se da cooperativa, a pedido, por motivo justificado, conforme critérios 

estabelecidos pelo regimento interno. 

 

Art. 6º - A - Da Substituta Processual - Conforme disposições da Lei 13.806/2019, a Unimed 

Centro Rondônia poderá ter legitimidade extraordinária autônoma concorrente para agir 

como substituta processual em defesa dos direitos coletivos de seus associados quando a 

causa de pedir versar sobre atos de interesse direto dos Cooperados que tenham relação 

com as operações de mercado da Cooperativa. (Redação acrescida pela AGE de 30.04.2022) 

 

Art. 7º - São deveres do associado: 

I. Executar em seus próprios estabelecimentos, em instituições conveniadas ou nas 

dependências da Cooperativa, bem como na sede social, os serviços que lhe 

facultaram o ingresso na cooperativa, observando a produção mínima definida em 

Regimento Interno. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018); 

II. Subscrever e integralizar cotas-parte do capital social nos termos deste Estatuto e 

contribuir com as taxas de serviços e encargos operacionais que lhes forem 

estabelecidas; 

III. Prestar à Cooperativa os esclarecimentos que lhes forem solicitados sobre os serviços 

executados em nome desta; 



  

 

 

IV. Cumprir as disposições da Lei, deste Estatuto, das deliberações tomadas pela 

Assembleia Geral da Cooperativa, pelo Conselho de Administração e Diretoria 

Executiva, além de observar, fielmente, as disposições do Código de Ética Médica; 

V. Zelar pelo patrimônio moral e material da Cooperativa, atuando com lisura, clareza, 

honestidade e obediência às normas da Cooperativa na realização dos serviços, 

apresentação e recebimento da produção e na operacionalização de contas com a 

sociedade; 

VI. Cobrir as despesas da Cooperativa, incluindo as perdas apuradas em balanço, 

mediante rateio, na proporção direta da fruição de seus serviços, após a apuração do 

balanço, se o fundo de reserva não for suficiente para cobri-las, exceto pessoas 

jurídicas; 

VII. Participar de eventos promovidos na área de formação e/ou aperfeiçoamento em 

cooperativismo e atividades científicas, fazendo jus aos benefícios do FATES, exceto 

pessoas jurídicas; 

VIII. Não cobrar honorários diretamente ao usuário/cliente da cooperativa, salvo nos 

casos autorizados pela mesma; 

IX. Guardar sigilo de todas as informações sobre os negócios da cooperativa a que tenha 

tido acesso, ressalvados os casos judiciais.  

 

Art. 8º - Os associados respondem subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela 

Cooperativa perante terceiros, até o limite do valor das cotas-parte que subscreveram e 

pelo valor dos prejuízos verificados nas operações sociais, proporcionalmente à sua 

participação nessas operações, perdurando a responsabilidade mesmo nos casos de 

demissão, eliminação ou exclusão, até a data em que forem aprovadas pela Assembleia 

Geral as conta do exercício social em que se deu o desligamento, sem prejuízo da 

responsabilidade perante a Cooperativa. 

   

Parágrafo Único: A responsabilidade dos associados, de que trata este artigo, somente 

poderá ser invocada depois de judicialmente exigida da Cooperativa. 

 

Art. 9º - As obrigações de associados (pessoas físicas) falecidos contraídas com a 

Cooperativa e as oriundas de suas responsabilidades como cooperados, perante terceiros, 

passam aos herdeiros, até o limite das cotas-parte do sucedido e da herança dos 

sucessores, prescrevendo após um ano do dia da abertura da sucessão. 



  

 

 

Seção I – Da Demissão 

 

Art. 10 - A demissão do associado, que não lhe poderá ser negada, dar-se-á unicamente a 

seu pedido e será requerida ao Diretor Presidente da Cooperativa, que dará conhecimento 

ao Conselho de Administração, em sua primeira reunião. 

 

§1º - A demissão de que trata este artigo formalizar-se-á com a respectiva averbação no 

Livro de Matrícula, mediante termo assinado pelo associado demissionário e pelo Diretor 

Presidente da Cooperativa. 

 

§2º - A readmissão na condição de cooperado somente poderá ser feita após decorrido 1 

(um) ano do seu desligamento, obedecidos os critérios de admissão, conforme Regimento 

Interno.  

 

Seção II – Da Eliminação 

 

Art. 11 - A eliminação do cooperado, que será aplicada em virtude de infração da lei ou 

deste Estatuto, será feita por decisão do Conselho de Administração, depois de notificação 

ao infrator, dos motivos que a determinaram, devendo constar no termo lavrado no Livro 

de Matrículas assinado pelo Presidente da Cooperativa. 

 

Art. 12 - Além dos motivos de direito, o Conselho de Administração poderá eliminar o 

associado que: 

I. Praticar atos contrários ao espírito cooperativista e à harmonia do quadro social; 

II. Excluído pela AGE de 26.05.2008; 

III. Deixar de exercer, na área de ação da Cooperativa, por período superior a 90 

(noventa) dias, sem motivo justificado, a atividade que lhe facultou associar-se e/ou 

atos cooperativos resultantes de outros serviços concedidos e/ou contratados pela 

cooperativa; (Redação alterada pela AGE de 18.08.18). 

IV. Deixar, reiteradamente, de cumprir os dispositivos da Legislação em vigor, do 

Estatuto Social, e das Normas emanadas da cooperativa, incluindo o Regimento 

Interno, as Resoluções do Conselho de Administração e as deliberações das 

Assembleias Gerais; ((Redação alterada pela AGE de 18.08.18)  

IV. Excluído pela AGE de 26.05.2008. 



  

 

 

§1º - A eliminação do associado será efetivada pelo Conselho de Administração somente 

depois de notificado o associado, seguindo-se a tramitação especificada no Art. 14 deste 

Estatuto, e o que a ocasionou deverá constar de termo lavrado no Livro de Matrícula e 

assinado pelo Diretor Presidente. 

 

§2º - Cópia autenticada do termo de eliminação será remetida ao associado por processo 

que comprove as datas de remessa e de recebimento. 

 

§3º - O associado eliminado poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data do 

recebimento do termo de eliminação, interpor recurso suspensivo para a primeira 

Assembleia Geral. 

 

§4º - Os motivos que determinarem a eliminação do associado deverão constar dos termos 

da decisão e serem registrados no Livro de Matrícula, assinados pelo Diretor Presidente. 

 

§5º - O associado eliminado ficará impedido de ser readmitido na cooperativa por um 

período de 05 (cinco) anos. Findo este prazo, o cooperado eliminado poderá propor a sua 

readmissão aos quadros da Cooperativa devendo cumprir com todo o processo que teria 

como novo cooperado. A aprovação de sua proposta deverá ser referendada por 

Assembleia Geral. 

 

Seção III – Da Exclusão 

 

Art. 13 - A exclusão de associado Pessoa Física será feita: (Redação alterada pela AGE de 

18.08.18) 

I. Por morte; 

II. Por incapacidade civil; 

III. Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na 

Cooperativa; 

 

§1º - A exclusão com fundamento no inciso I será automática e nos incisos II e III somente 

por decisão do Conselho de Administração. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 



  

 

 

§2º - O processo de exclusão com fundamento no inciso III será o adotado para os casos de 

eliminação, observando-se o trâmite do art. 14.                                                             

 

§3º - A responsabilidade do associado demitido, eliminado ou excluído, somente termina 

na data de aprovação, pela Assembleia Geral Ordinária, do balanço geral e das contas do 

ano em que ocorrer a demissão eliminação ou exclusão. 

 

Art. 13-A – A exclusão do associado pessoa jurídica será feita:  

I. Expirado o prazo ajustado da sua duração; 

II. Por dissolução da sociedade; (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018); 

III. Por mútuo consenso de todos os sócios; 

IV. Pela morte de um dos sócios, salvo convenção em contrário a respeito dos que 

sobreviverem; 

V. Por vontade da maioria dos sócios, sendo a sociedade celebrada por tempo 

indeterminado; (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

VI. Pela falência; 

VII. Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na 

Cooperativa;  

 

§1° - A exclusão com fundamento nos incisos I a VI será automática e a do inciso VII somente 

por decisão do Conselho de Administração.  

 

§2º - O processo de exclusão com fundamento no inciso VII será o adotado para os casos 

de eliminação, observando-se o trâmite do art. 14.  

 

§3º - Suprimir. (Redação alterada pela AGE de 18.08.18) 

 

Seção III-A – Da Jubilação (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 13 – B - Serão considerados cooperados jubilados, para efeitos de recebimento dos 

benefícios instituídos pela Cooperativa, previstos no Regimento Interno, aqueles que 

solicitarem por escrito, ou através de seu representante legal, ao Conselho de 

Administração a suspensão de suas atividades com a cooperativa como médico, e que: 



  

 

 

I. Tenham completado tempo efetivo de adesão à Cooperativa igual ou superior a 30 

(trinta) anos ou; 

II. Tenham idade civil igual ou superior a 70 (setenta) anos e que tenham completado 

tempo de adesão à Cooperativa igual ou superior a 15 (quinze) anos, ou ainda; 

III. Estejam definitivamente incapacitados, por motivo de doença, para o exercício da 

medicina, devidamente comprovado por atestado médico.  

 

§1º - O cooperado jubilado fica dispensado de operar atividades como médico com a 

Cooperativa; 

 

§2º - O Conselho de Administração, na hipótese de incapacidade de que trata o inciso III 

deste artigo, poderá determinar a realização de perícia por meio de Junta Médica, nos 

termos do Regimento Interno da Cooperativa; 

 

§3º - O cooperado jubilado poderá participar das Assembleias Ordinárias e Extraordinárias 

da Cooperativa, contudo, não poderá votar e ser votado; 

 

§4º - O cooperado jubilado não poderá retirar suas quotas-partes até que haja pedido 

formal de sua demissão, oportunidade em que perderá imediatamente sua condição de 

jubilado; 

 

§5º - O cooperado jubilado deverá manter seus compromissos financeiros com a 

cooperativa, mantendo-se sempre adimplente com suas obrigações. 

 

Seção IV - Das Penalidades 

 

Art. 14 - O associado sobre o qual pesa fundada acusação de que tenha causado ou venha 

a causar danos morais e/ou financeiros à Cooperativa, será submetido a processo 

administrativo promovido pelo Conselho Técnico, que terá prazo de 90 (noventa) dias para 

concluí-lo, garantido ao indiciado o direito da ampla defesa, após o que será dada vista dos 

autos à Assessoria Jurídica que, no prazo de 10 (dez) dias dará parecer, remetendo-os ao 

Conselho de Administração, que decidirá, no prazo de 10 (dez) dias, julgando pela 

procedência ou improcedência da acusação, aplicando-lhe, em caso afirmativo, uma das 

seguintes penalidades: 



  

 

 

I. Advertência por escrito; 

II. Advertência pública em Assembleia Geral; 

III. Suspensão de atividades na Cooperativa por 03 (três) meses; 

IV. Suspensão de atividades na Cooperativa por 06 (seis) meses; 

V. Suspensão de atividades na Cooperativa por 12 (doze) meses; 

VI. Eliminação da Cooperativa. 

 

§1º - Os prazos para análise da denúncia pelo Conselho Técnico, Assessoria Jurídica e 

Conselho de Administração poderão ser prorrogados pelo Conselho de Administração por 

igual período, mediante prévia justificativa. 

 

§2º - As penalidades previstas neste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente e sem 

obrigatoriedade da ordem descrita, conforme a gravidade do caso. 

 

§3º - O associado que causar danos financeiros à Cooperativa pelos motivos descritos neste 

artigo ou em qualquer outro, ficará obrigado a ressarcir todos os prejuízos por ele 

causados. 

 

§4º - Perderá os direitos sociais o associado que deixar de operar com a Cooperativa 

durante o período de 90 (noventa) dias consecutivos sem justificativa prévia, conforme 

critérios definidos pelo Conselho de Administração. (Redação acrescida pela AGE de 

18.08.2018); 

 

§5º - Os casos com indícios de infração ao Código de Ética Médica serão encaminhados ao 

Conselho Regional de Medicina. 

 

§6º - O Processo Administrativo será instaurado após conclusão de sindicância nos termos 

previstos no Regimento Interno. 

 

CAPÍTULO IV - CAPITAL SOCIAL 

 

Art. 15 – O capital da Cooperativa, representado por quotas-partes não terá limite quanto 

ao máximo e variará conforme o número de quotas-partes subscritas, não podendo ser 



  

 

 

inferior a 60 (sessenta) mil quotas-partes para cada cooperado pessoa física e 01 (uma) mil 

quotas-partes para as pessoas jurídicas. (Redação alterada pela AGE de 19.06.2024) 

 

§1º - O capital social é dividido em quotas-partes no valor unitário equivalente a uma 

unidade do padrão monetário nacional. 

§2º - A quota-parte é indivisível, intransferível a não associados, não podendo ser 

negociada de modo algum, nem dada em garantia, tendo sua subscrição, realização, 

transferência e restituição escriturada no Livro de Matrícula. 

 

§3º As quotas-partes do capital social somente poderão ser transferidas para outro 

associado, de pessoa física para pessoa física e de pessoa jurídica para pessoa jurídica, após 

integralizadas, em virtude de demissão, eliminação ou exclusão do quadro social do 

cedente, não podendo o cessionário, na data de transferência, encontrar-se em mora com 

a integralização de suas quotas-partes. 

 

§4º - Em Assembleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração, com a 

aprovação de 2/3 (dois terços) dos presentes, poderá ser fixada nova quantidade de 

quotas-partes, a ser considerada em novas subscrições. 

 

Art. 16 – O associado ao ingressar na Cooperativa, obriga-se a subscrever, no mínimo 

60.000 (sessenta mil) quotas-partes, podendo subscrever, no máximo, até 1/3 (um terço) 

do capital social da cooperativa.  (Redação alterada pela AGE de 19.06.2024) 

 

§1º – As quotas-partes subscritas, pelo seu número mínimo, deverão ser integralizadas de 

uma só vez, à vista, ou parceladas em até 30 (trinta) vezes em prestações mensais 

consecutivas. 

 

§2º – A Cooperativa poderá reter a produção ou as sobras líquidas como garantia para 

cobertura de parcelas vencidas de cooperado que venham a atrasar na integralização das 

quotas-partes. 

 

§3° - As pessoas jurídicas, ao ingressarem na cooperativa, obrigam-se a subscrever, no 

mínimo, 1.000 (mil) quotas-parte, podendo subscrevê-las em até dez parcelas em 

prestações iguais, mensais e sucessivas.  



  

 

 

 

Art. 17 – A restituição do capital e das sobras líquidas, em qualquer caso, por demissão, 

eliminação ou exclusão, será sempre feita após aprovação do Balanço Geral, do ano em 

que o cooperado deixar de fazer parte da Cooperativa, obedecido os seguintes critérios: 

I. Para os que foram excluídos por morte, invalidez permanente, ou que venham pedir 

demissão após terem permanecido por no mínimo 15 (quinze) anos ativo na 

cooperativa, a restituição será feita integralmente, no mês subsequente à aprovação 

do Balanço Geral; 

II. Para todos os demais casos de exclusão, eliminação e demissão, que não os previstos 

no Inciso I deste Artigo, a restituição do capital será feita em prazo idêntico ao da sua 

integralização; 

III. Nos casos em que a devolução do capital possa afetar a estabilidade econômico-

financeira da cooperativa, esta poderá restituí-lo em prazo a ser fixado pelo Conselho 

de Administração; 

IV. A restituição que trata este artigo será composta do capital efetivamente 

integralizado pelo associado desligado, acrescido das sobras ou deduzido das perdas 

que tiverem sido registradas.  

 

Parágrafo Único - Para as pessoas jurídicas que forem excluídas por dissolução da 

sociedade com base nos incisos I a VII do art. 13-A, ou que venham pedir demissão após 

terem permanecido por no mínimo 15 (quinze) anos ativo na cooperativa, a restituição do 

capital será feita integralmente, no mês subsequente à aprovação do Balanço Geral. 

(Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 18 – As quotas-partes integralizadas serão acrescidas de juros de até 6% ao ano, por 

deliberação do Conselho de Administração, salvo nos exercícios em que ocorrerem perdas. 

 

CAPÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Art. 19 - A Assembleia Geral dos cooperados, que poderá ser Ordinária ou Extraordinária, 

é o órgão supremo da Cooperativa, tendo poderes dentro dos limites da lei e deste 

Estatuto, para toda e qualquer decisão de interesse social. 

 



  

 

 

Art. 20. A convocação será feita pelo Presidente, ou por qualquer dos órgãos de 

administração, pelo Conselho Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) 

dos associados pessoa física em pleno gozo dos seus direitos. (Redação alterada pela AGE 

de 18.08.2018) 

 

§1º - (Suprimido pela AGE de 18.08.2018); 

 

§2º - (Suprimido pela AGE de 18.08.2018); 

 

§3º - Não poderá participar da Assembleia Geral o cooperado pessoa física, que: 

I. Tenha sido admitido após sua convocação; 

II. Esteja cumprindo penalidade de suspensão de atividades na Cooperativa, por 

infringir deveres estatutários. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 21 - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, a Assembleia Geral será 

convocada com a antecedência mínima de 10 (dez) dias para a primeira convocação, de 

uma hora para a segunda e mais uma hora para a terceira. 

 

Parágrafo Único - As três convocações poderão ser feitas num único Edital, desde que dele 

constem, expressamente, os prazos para cada uma delas. 

 

Art. 22 - Não havendo “quórum” para a instalação da Assembleia Geral convocada nos 

termos do artigo anterior, será feita nova série de três convocações, cada uma delas com 

antecedência mínima de 08 (oito) dias e em Editais distintos. 

 

Parágrafo Único - Se ainda não houver “quórum” será admitida a intenção de dissolver a 

sociedade, fato que será comunicado a todos os cooperados e Organização das 

Cooperativas Estaduais. 

 

Art. 23 - Os Editais de convocação das Assembleias Gerais deverão conter: 

I. A denominação da Cooperativa, seguida da expressão “Convocação de Assembleia 

Geral, Ordinária ou Extraordinária”, conforme for o caso; 

II. O dia e a hora da reunião em cada convocação, assim como, o local de sua realização, 

o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede social; 



  

 

 

III. Sequência numérica da convocação; 

 

IV. A Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações; 

V. O número de cooperados pessoas físicas, existentes na data da expedição, para efeito 

do cálculo do “quórum” de instalação; a assinatura do responsável pela convocação. 

 

§1º - No caso da convocação ser feita por cooperados pessoas físicas, o Edital será assinado, 

no mínimo, pelos 05 (cinco) primeiros signatários do documento que o solicitou. 

 

§2º - Os Editais de convocação serão afixados em locais visíveis nas principais dependências 

da Cooperativa, publicados através de jornais de grande circulação local e comunicado por 

circulares aos cooperados. 

Art. 24 - O “quórum” mínimo para a instalação da Assembleia Geral é o seguinte: 

I. 2/3 (dois terços) dos cooperados pessoas físicas, em condições de votar na primeira 

convocação; 

II. Metade e mais um na segunda; 

III. Mínimo de 10 (dez) na terceira. 

 

Parágrafo Único - O número de cooperados pessoas físicas, presentes em cada convocação 

será comprovado pelas assinaturas dos mesmos constantes do Livro de Presença.  

 

Art. 25 - Os trabalhos nas Assembleias Gerais serão dirigidos pelo Presidente da 

Cooperativa, auxiliado pelo secretário por ele convidado. 

 

Parágrafo Único - Nas Assembleias Gerais que não forem convocadas pelo Presidente, os 

trabalhos serão dirigidos por cooperados pessoas físicas, escolhidos na ocasião.  

 

Art. 26 - Os ocupantes de cargos sociais, bem como os cooperados pessoas físicas, não 

poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram de maneira direta ou 

indireta, entre os quais os de prestações de contas, mas não ficam privados de tomar parte 

nos debates referentes. 

 

Art. 27 - Na Assembleia Geral em que forem discutidos balanços e contas, o Presidente da 

Cooperativa, logo após a leitura do relatório do Conselho de Administração, das peças 



  

 

 

contábeis e do parecer do Conselho Fiscal, suspenderá os trabalhos e convidará o plenário 

para indicar um cooperado pessoa física, para dirigir os debates da matéria.   

 

Parágrafo Único - Transmitida à direção dos trabalhos, o Presidente deixará a mesa, 

permanecendo no recinto à disposição da Assembleia Geral para os esclarecimentos que 

lhe forem solicitados. 

Art. 28 - As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre os assuntos 

constantes do Edital de convocação e os que a eles tiverem direta e imediata relação.  

 

§1º - Habitualmente a votação será descoberta, por simples sinal dos que aprovam, mas a 

Assembleia Geral poderá optar pelo voto secreto, atendendo-se, então, as normas usuais. 

 

§2º - O que ocorrer na Assembleia Geral deverá constar de ata circunstanciada, lavrada em 

livro próprio, lida, aprovada e assinada no final dos trabalhos pelo Presidente, secretário e 

por uma comissão de 05 (cinco) cooperados designados pela Assembleia Geral e por todos 

aqueles que o queiram fazer. 

 

§3º - As decisões das Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto pessoal dos presentes 

aptos a votar, tendo cada cooperado pessoa física, um voto. 

 

§4º - Não será permitida a representação por meio de mandatário. 

 

Art. 29 - A Assembleia Geral Ordinária se realizará anualmente nos 3 (três) primeiros meses 

após o término do exercício social, cabendo-lhe especialmente: (Redação alterada pela 

AGE de 18.08.2018) 

I. Deliberar sobre a prestação de contas do exercício anterior, compreendendo o 

relatório da gestão, o balanço geral e o demonstrativo de sobras e perdas e o parecer 

do Conselho Fiscal; 

II. Dar destino às sobras e repartir as perdas; 

III. Eleger, reeleger e destituir ocupantes de cargos sociais; 

IV. Deliberar sobre os planos de trabalho formulados pelo Conselho de Administração 

para o ano seguinte; 

V. Fixar os “pró-labores” ou verba de representação para a Diretoria Executiva, bem 

como o valor de cédulas de presença para os membros dos Conselhos Fiscal e Técnico 

e Vogais, pelo comparecimento às respectivas reuniões; 



  

 

 

VI. Os membros dos Conselhos Fiscal, Técnico e Vogais perceberão 1 (uma) cédula de 

presença mensal, independentemente do número de reuniões.  

 

Parágrafo Único - As deliberações da Assembleia Geral Ordinária serão tomadas pela 

maioria simples de votos, observado o que dispõe o Art. 28, parágrafo 3º, deste Estatuto. 

 

Art. 30 - A aprovação do Balanço, das Contas e do Relatório do Conselho de Administração, 

desonera os seus integrantes de responsabilidade para com a Cooperativa, salvo erro, dolo, 

fraude ou simulação. 

 

Art. 31 - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que necessário e tem 

poderes para deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da Cooperativa, desde que 

constante no Edital de convocação. 

 

§1º - É de competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre os 

seguintes assuntos: 

I. Reforma dos Estatutos; 

II. Fusão ou incorporação; 

III. Mudança de objetivo; 

IV. Dissolução voluntária da Cooperativa e nomeação do liquidante; 

V. Deliberar sobre as Contas do liquidante. 

 

§2º - São necessários, atendimento ao que dispõe o Art. 28, parágrafo 3º deste Estatuto, 

os votos de 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes, para tornarem válidas as 

deliberações de que trata este artigo. 

 

CAPÍTULO VI - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 32 - A Cooperativa será administrada por um Conselho de Administração composto de 

07 (sete) membros, todos eleitos entre os cooperados pessoas físicas, pela Assembleia 

Geral, para um mandato de 04 (quatro) anos, observadas as disposições específicas, sendo 

obrigatória, no término de cada período, a renovação de no mínimo 03 (três) membros. 

§1º - Poderá integrar o Conselho de Administração qualquer cooperado pessoa física, 

desde que atenda as disposições deste Estatuto. 



  

 

 

§2º - Os membros do Conselho de Administração não poderão ter entre si laços de 

parentesco até o 2º (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 

 

Art. 33 - Os integrantes do Conselho de Administração não são pessoalmente responsáveis 

pelos compromissos que assumirem em nome da Cooperativa, mas responderão 

solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos, se procederem culposamente, e 

responderão pelos prejuízos de forma direta se procederem dolosamente. (Redação 

alterada pela AGE de 18.08.2018). 

 

Art. 34 - Os membros do Conselho de Administração, antes de assumirem o cargo, deverão 

protocolar, na secretaria da Cooperativa, cópia da última declaração de rendimentos 

prestada à Receita Federal, exigível pela legislação tributária, certidões negativas dos 

cartórios criminais e cíveis da Justiça Federal e Estadual, e relação de bens que possuírem, 

quando da posse, e ao final do mandato, declaração de rendimentos. (Redação alterada 

pela AGE de 18.08.2018). 

 

Seção II - Da Composição e das Atribuições 

 

Art. 35 - Compõem o Conselho de Administração: 

I. 03 (três) membros da Diretoria Executiva; 

II. 04 (quatro) Conselheiros Vogais. 

 

Art. 36 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas: 

I. Reúne-se, ordinariamente, uma vez por semana, e extraordinariamente sempre que 

necessário por convocação do Diretor Presidente, da maioria do próprio Conselho de 

Administração ou por solicitação do Conselho Fiscal; 

II. Delibera validamente, com a presença da maioria dos membros, sendo proibida a 

representação, e com as decisões tomadas pela maioria simples de votos, dando-se 

ao voto do Diretor-Presidente o valor de dois votos, em caso de empate; 

III. As deliberações do Conselho de Administração serão consignadas em ata 

circunstanciada, lavradas em livro próprio e/ou arquivo digital, aprovadas e assinadas 

pelos participantes da reunião no final dos trabalhos e disponibilizada aos 

cooperados. (Redação alterada pela AGE de 01.10.2016). 

 



  

 

 

Art. 37 - Nas faltas ou impedimentos de membros da Diretoria Executiva operar-se-á a 

substituição da seguinte forma: 

I. No caso de afastamento do Diretor Presidente por prazo inferior a 30 (trinta) dias, o 

mesmo será substituído pelo Diretor de Administração ou pelo Diretor de Atenção à 

Saúde, nesta ordem. No caso de afastamento de um dos outros dois diretores, o 

Diretor Presidente acumulará as funções; 

II. Caso o afastamento de um diretor ocorra por prazo superior a 30 (trinta) e inferior a 

90 (noventa) dias, o Conselho de Administração indicará um de seus membros para 

recompor a Diretoria Executiva, obedecendo a sequência disposta no inciso I. 

 

III. Excepcionalmente, se ocorrer falta ou impedimento de dois diretores por período 

superior a 10 (dez) e inferior a 90 (noventa) dias, o Conselho de Administração 

indicará dois de seus membros para recompor a Diretoria Executiva, sendo que o 

diretor remanescente assumirá a Presidência.  

 

Art. 38 - Ocorrendo vacância de um cargo da Diretoria Executiva, o CONAD definirá entre 

seus membros, quem será o seu substituto, podendo remanejá-los para melhor 

adequação. 

 

Art. 39 - O correndo vacância de membros do Conselho de Administração, 

independentemente do número, o Diretor Presidente ou seu substituto, convocará 

Assembleia Específica no prazo de trinta dias para a devida recomposição. 

 

Parágrafo Único. Os substitutos exercerão o cargo somente até o final do mandato dos 

substituídos. 

 

Art. 40 – suprimido 

 

Art. 41 - Ocorrerá vacância do cargo: 

I. Por morte; 

II. Por renúncia; 

III. Por perda da qualidade de associado; 

IV. Por destituição; 



  

 

 

V. Por falta sem justificativa prévia a 3 (três) reuniões consecutivas ou 6 (seis) alternadas 

no decurso de cada ano de mandato; 

VI. Por faltas ou impedimentos superiores a 90 (noventa) dias. 

 

Art. 42 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto, 

atendidas as decisões da Assembleia Geral, planejar e traçar normas para operações e 

serviços e controlar os resultados. 

 

§1º - No desempenho de suas funções, cabe-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 

I. Programar as operações e serviços da Cooperativa; 

II. Fixar as despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte de 

recursos para cobertura; 

III. Contratar serviços de auditoria; 

IV. Estabelecer normas de controle das operações e serviços verificando, mensalmente, 

no mínimo, o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento dos 

negócios e atividades em geral através de balancetes da contabilidade e 

demonstrativos específicos; 

V. Assessorar a Cooperativa, quando necessário, nas áreas por ela necessitada; 

VI. Analisar, modificar e aprovar o Regimento Interno da Cooperativa; 

VII. Deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de associados devendo, a seu 

critério, aplicar as penalidades previstas neste Estatuto; 

VIII. Estabelecer normas para o funcionamento da Cooperativa; 

IX. Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis, com expressa autorização da Assembleia 

Geral; 

X. Apreciar e deliberar sobre a aprovação ou rejeição do relatório anual e plano de meta 

de cada Diretoria, acompanhando sua implementação. 

XI. Contratar o Superintendente, fixando-lhe as atribuições e salário. (Redação alterada 

pela AGE de 01.10.2016). 

 

§2º - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração serão baixadas em forma 

de resoluções e passarão a integrar o Regimento Interno da Cooperativa. 

 

Art. 43 - O Conselho de Administração poderá criar Comitês Especiais, transitórios ou não, 

preservadas as regras estabelecidas neste Estatuto, para estudar, planejar e coordenar 



  

 

 

questões específicas, bem como contratar Assessorias que deverão ficar subordinadas à 

Diretoria Executiva. Também poderá extinguir os Comitês ou rescindir os contratos das 

Assessorias, quando julgar pertinente. 

 

CAPÍTULO VII - DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 

Art. 44 - A Diretoria Executiva será composta por 04 (quatro) membros, sendo: (redação 

alterada pela AGE de 01.10.2016). 

I.     03 (três) diretores eleitos e que fazem parte do Conselho de Administração: 

a) Diretor Presidente; 

b) Diretor de Administração; 

c) Diretor de Atenção à Saúde. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018).  

  

II.     01 (um) diretor técnico contratado: (redação alterada pela AGE de 01.10.2016). 

a) Superintendente Executivo.  

 

Parágrafo Único - A Diretoria Executiva reúne-se ordinariamente uma vez por semana e 

extraordinariamente sempre que necessário por convocação de qualquer diretor. 

 

Art. 45 - Compete à Diretoria Executiva, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto e 

atendidas as decisões da Assembleia Geral e/ou Conselho de Administração, executar as 

normas para cumprimento dos objetivos da Cooperativa, cabendo-lhe, no desempenho de 

suas funções, entre outras, as seguintes atribuições: 

I. Administrar a Cooperativa em seus serviços e operações; 

II. Avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários 

ao atendimento das operações e serviços; 

III. Estimar, previamente, a rentabilidade das operações e serviços e sua viabilidade; 

IV. Contratar e fixar normas para a admissão e demissão dos profissionais empregados 

da Cooperativa; 

V. Fixar as normas de disciplina funcional; 

VI. Avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os 

empregados da Cooperativa que manipulem dinheiro ou valores; 

VII. Estabelecer as normas para o funcionamento da Cooperativa; 



  

 

 

VIII. Indicar o banco ou bancos nos quais devem ser feitos os depósitos de numerário 

disponível e fixar o limite máximo do saldo que poderá ser mantido em caixa; 

IX. Contrair obrigações, transigir, adquirir bens móveis e constituir mandatários; 

X. Zelar pelo cumprimento das leis do cooperativismo e outras aplicáveis, bem como 

pelo atendimento da legislação trabalhista e fiscal; 

XI. Contratar, sempre que julgar conveniente, o assessoramento técnico para auxiliá-la 

no esclarecimento de assuntos a decidir, podendo determinar que o mesmo 

apresente, previamente, projetos sobre questões específicas, submetendo-se à 

apreciação do Conselho de Administração; 

XII. Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral. 

XIII. Definir as alçadas para assinatura de cheques, borderôs, liberação de pagamentos 

pelos gerenciadores eletrônicos das instituições financeiras, contratos com 

fornecedores, planos de saúde e rede prestadora de serviços e demais documentos 

constitutivos de obrigações. (Redação alterada pela AGE de 12.07.2014). 

 

Parágrafo Único - As decisões da Diretoria Executiva serão baixadas em forma de 

instruções. 

 

Art. 46 - Ao Diretor Presidente cabem, entre outras, as seguintes atribuições: 

I. Supervisionar a administração geral e as atividades da Cooperativa; 

II. (Suprimido pela AGE de 12/07/2014) 

III. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração 

e da Assembleia Geral; 

IV. Apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório do ano social, balanço e 

demonstrativos contábeis, contas e o parecer do Conselho Fiscal, bem como os 

planos de trabalho formulados pelo Conselho de Administração, requerendo sempre 

que necessário a assessoria dos demais diretores, conselheiros e dos técnicos 

contratados; (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018)  

V. Representar a Cooperativa em juízo ou fora dele, como também nomear 

representante legal; 

VI. (Suprimido pela AGE de 12/07/2014) 

VII. Coordenar a elaboração do planejamento estratégico da cooperativa e monitorar sua 

implementação; 

VIII. Coordenar as reformas estatutárias e regimentais; 



  

 

 

IX. Promover e coordenar as atividades relacionadas ao núcleo de relacionamento com 

os cooperados: formação empresarial cooperativa, desenvolvimento técnico-

científico, eventos sociais, benefícios sociais, admissão de novos cooperados, 

avaliação de performance, ouvidoria e processos éticos e administrativos; 

X. (Suprimido pela AGE de 12/07/2014) 

XI. (Suprimido pela AGE de 12/07/2014) 

XII. Acompanhar as atividades relacionadas à assessoria jurídica da cooperativa; 

XIII. Supervisionar o registro histórico da cooperativa; 

XIV. Promover, supervisionar e fiscalizar o processo de vendas de planos de saúde às 

pessoas físicas e jurídicas; (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

XV. Promover e supervisionar a publicidade e a consolidação da imagem da Cooperativa, 

interna e externamente; (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

XVI. Substituir outro diretor nos impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias, juntamente 

com o Superintendente Executivo; (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

XVII. Outras, conferidas pelo Regimento Interno e por resoluções do Conselho de 

Administração. 

 

Art. 47 – O Diretor de Administração substitui o Diretor Presidente nos impedimentos 

inferiores a 90 (noventa) dias e, juntamente com o Superintendente Executivo, têm, entre 

outras, as seguintes atribuições: (Redação alterada pela AGE de 01.10.2016) 

I. Supervisionar e responsabilizar-se pelos serviços relacionados às finanças, ao 

faturamento, à contabilidade, à controladoria, à administração dos recursos próprios 

e demais serviços relacionados com a administração geral da cooperativa; (Redação 

alterada pela AGE de 18.08.2018) 

II. Supervisionar e responsabilizar-se pela geração e envio das informações exigidas pela 

ANS; 

III. Propor ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais, que integrarão os 

planos táticos de cada Diretoria; 

IV. Desenvolver e acompanhar programas e projetos que visem a uniformidade dos 

procedimentos técnico-administrativos; 

V. Proporcionar o fluxo de informações para as diferentes áreas da Cooperativa; 

VI. Elaborar relatório de atividades do último exercício e plano de metas para o exercício 

seguinte, submetendo-os à aprovação do Conselho de Administração; 

VII. Suprimido pela AGE de 18.08.2018; 



  

 

 

VIII. Suprimido pela AGE de 18.08.2018; 

IX. Realizar, com auxílio de assessorias especializadas, estudos atuariais e de formação 

de preços dos produtos comercializados, acompanhando permanentemente o 

resultado de cada plano, visando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

de todos os produtos; 

X. Outras, conferidas pelo Regimento Interno e por resoluções do Conselho de 

Administração; 

XI. Supervisionar as atividades relacionadas com a gestão de tecnologia e informação; 

XII. Supervisionar as atividades relacionadas com a gestão de recursos humanos; 

XIII. Representar a Cooperativa em juízo ou fora dele, como também nomear 

representante legal. (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 48 – suprimido. 

 

Art. 49 - O Diretor de Atenção à Saúde substitui o Diretor de Administração nos 

impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias e, juntamente com o Superintendente 

Executivo, tem, entre outras, as seguintes atribuições (redação alterada pela AGE de 

01.10.2016): 

I. Supervisionar e responsabilizar-se pelos serviços relacionados à autorização, contas 

médicas, auditoria, OPME, intercâmbio, operacionalização dos recursos próprios e 

demais serviços relacionados com as operações da cooperativa; 

II. Supervisionar e responsabilizar-se pelos serviços relacionados à promoção da saúde, 

prevenção de doenças e complicações e de reabilitação, visando promover maior 

qualidade de vida e reduzir a incidência de doenças entre cooperados, colaboradores 

e clientes da Unimed; 

III. Supervisionar as atividades do pós-vendas, analisar os relatórios gerados e propor 

soluções; 

IV. Realizar, com auxílio de assessorias especializadas, estudos de alternativas que 

possam reduzir os custos dos serviços prestados, sem afetar o nível de qualidade, 

buscando uma maior produtividade do sistema; 

V. Elaborar relatório de atividades do último exercício e plano de metas para o exercício 

seguinte, submetendo-os à aprovação do Conselho de Administração; 

VI. Promover e coordenar reuniões dos Comitês de Especialidades, buscando a 

uniformização de condutas e procedimentos médicos e estabelecendo metas 



  

 

 

referenciais para cada especialidade, através do incentivo à adoção de protocolos 

clínicos e práticas de medicina baseada em evidências; 

VII. Outras, conferidas pelo Regimento Interno e por resoluções do Conselho de 

Administração; 

VIII. Representar a Cooperativa em juízo ou fora dele, como também nomear 

representante legal; (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 50 – suprimido. 

 

Art. 51 – suprimido. 

 

CAPÍTULO VIII - DO PROCESSO ELEITORAL DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 52 - As eleições para os cargos do Conselho de Administração realizar-se-ão em 

Assembleia Geral Ordinária. 

 

Art. 53 - O Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária em que se realizarão as 

eleições para o Conselho de Administração será publicado em órgão de divulgação e, as 

respectivas circulares, expedidas aos cooperados, com antecedência mínima de 35 (trinta 

e cinco) dias. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

  

Art. 54 - Somente poderão concorrer às eleições, candidatos, pessoas físicas, que integrem 

a chapa completa, atribuídas as funções aos respectivos candidatos. 

 

§1º - Suprimido pela AGE de 27.04.2019. 

 

§1º - Somente será elegível ao cargo do Conselho de Administração, o candidato que 

apresentar certificado de pós-graduação lato sensu (MBA) na área de gestão. (Redação 

alterada pela AGE de 27.04.2019).  

 

§2º - Suprimido pela AGE de 18.08.2018; 

 



  

 

 

§3º - Serão inelegíveis os candidatos que foram submetidos a processos administrativos e 

que tenham sofrido sanções decorrentes dos mesmos, no período de 5 (cinco) anos, que 

antecederam a data de inscrição da chapa. (Incluído pela AGE de 31.10.2014). 

 

Art. 55 - A inscrição das chapas concorrentes ao Conselho de Administração far-se-á em 

até 10 (dez) dias corridos a contar da data da publicação do Edital de Convocação da 

Assembleia Geral Ordinária em que houver eleição. (Redação alterada pela AGE de 

18.08.2018) 

 

§1º - A inscrição será feita na sede administrativa da cooperativa nos prazos estabelecidos 

e recepcionada pela secretaria executiva, em horário comercial e dias úteis, no livro de 

inscrição de chapas. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

§2º - As chapas deverão ser assinadas por todos os integrantes, a título de aquiescência 

expressa do candidato. 

 

§3º - O candidato a Diretor Presidente de cada chapa será o representante dos demais 

integrantes junto à cooperativa, para as providências necessárias ao processo eleitoral. 

 

§4º - É vedada a participação de candidatos em mais de uma chapa. 

 

§5º - A condição de candidato é incompatível com a de delegado à Assembleia Geral.  

 

Art.55-A - O processo eleitoral deverá ser conduzido por comissão composta pelos 3 (três) 

membros efetivos do Conselho Fiscal, os quais não poderão concorrer ao respectivo pleito. 

(Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

§1º - Nos casos de impedimentos ou quando um ou mais membros do Conselho Fiscal 

pretenderem candidatar-se, deverão o(s) mesmo(s) requerer desistência do cargo de 

conselheiro fiscal, por escrito, à secretaria executiva da Cooperativa, respeitando o prazo 

de inscrição das chapas, caso em que será convocado suplente para compor a Comissão 

Eleitoral. (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

§2º - Em sua primeira reunião, os membros da Comissão Eleitoral deverão escolher entre 

si, o membro Coordenador. (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 



  

 

 

 

§3º - Cada chapa terá direito de indicar um fiscal eleitoral para acompanhar os trabalhos 

da Comissão Eleitoral. (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

§4º - Decorrido o prazo estatutário para inscrição das chapas, a Comissão Eleitoral deverá 

reunir-se na sede administrativa da cooperativa, no primeiro dia útil subsequente, para 

analisar os pedidos de candidatura (s), apreciar e emitir parecer no período máximo de até 

5 (cinco) dias corridos, homologando ou impugnando a inscrição da (s) chapa (s), através 

de correspondência formalizada que será remetida ao candidato a Presidente da (s) chapa 

(s). (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

§5º - Nos casos de impugnação, o candidato a Presidente da chapa terá até 5 (cinco) dias 

corridos para apresentar recurso, através de correspondência formalizada à secretaria 

executiva. (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

§6º - Após a apresentação do recurso pela (s) chapa (s) impugnada (s), a Comissão Eleitoral 

terá 5 (cinco) dias corridos para deferir ou indeferir a inscrição da chapa. (Redação 

acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 56 - Constatada a impossibilidade do registro de chapas por irregularidades, o 

candidato a Diretor Presidente terá o prazo de 03 (três) dias úteis para saná-las.  

 

Art. 57 - Formalizado o registro da chapa, no prazo máximo de 10 (dez) dias antes da 

Assembleia Geral Ordinária da eleição, a Comissão Eleitoral deverá remetê-la aos 

cooperados, não sendo admitida substituição de candidato, salvo em caso de incapacidade 

temporária, morte ou invalidez comprovada até o momento da instalação da Assembleia 

Geral, determinando ainda que a secretaria providencie: (Redação alterada pela AGE de 

18.08.2018) 

I. A lista de cooperados aptos a votar; (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

II. A lista das chapas com respectivos componentes; (Redação acrescida pela AGE de 

18.08.2018) 

III. A lista dos cooperados impedidos de votar, de acordo com o previsto no art. 5º do 

capítulo III, do Estatuto Social. (Redação acrescida pela AGE de 18.08.2018) 

 



  

 

 

Art. 58 - Concorrendo duas ou mais chapas, será considerada eleita a que contar com o 

voto da maioria simples dos cooperados presentes, e cujos integrantes serão empossados 

imediatamente.  

 

§1º - Em caso de chapa única a eleição dar-se-á por aclamação; (Redação acrescida pela 

AGE de 18.08.2018) 

 

§2º - O voto será secreto, tomadas pelo Presidente da Assembleia as providências para a 

sua observância. 

 

§3º - No prazo de 90 (noventa) dias a Diretoria Executiva antecedente, fica obrigada a 

fornecer aos eleitos todas as informações que lhe forem requeridas, sobre a situação e 

funcionamento da cooperativa. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

CAPÍTULO IX - DO CONSELHO TÉCNICO-ÉTICO (Capítulo realocado pela AGE de 18.08.18) 

 

Art. 59 - O Conselho Técnico-Ético será formado por 6 (seis) cooperados, pessoas físicas, 

sendo três titulares e três suplentes, para um mandato de 4 (quatro) anos, eleito na mesma 

Assembleia Geral que eleger o Conselho de Administração, sendo permitida para período 

imediato a reeleição de no máximo dois terços dos membros, cabendo-lhes as seguintes 

atribuições: 

I. Apresentar parecer prévio sobre a admissão de associados fazendo relatório 

pormenorizado; 

II. Receber denúncias, analisar ocorrências e instaurar processos administrativos para 

apuração e julgamento de fatos que envolvam associados acusados de infringir a Lei 

nº. 5.764/71, o Código de Ética Médica, este Estatuto, o Regimento Interno, normas, 

rotinas ou quaisquer outras disposições relativas a cooperativa, garantindo aos 

associados acusados amplo direito de defesa; 

III. Julgar os processos administrativos e submeter suas decisões à apreciação do 

Conselho de Administração, recomendando a aplicação das penalidades previstas 

neste Estatuto aos associados que comprovadamente cometerem infrações às 

normas relacionadas no inciso anterior; 

IV. Assessorar o Conselho de Administração, no caso de eliminação de associado, por 

indisciplina ou desrespeito às normas da Cooperativa, devendo apresentar relatório 

pormenorizado e fundamentando as argumentações que levaram a tal decisão;  



  

 

 

V. Apresentar parecer em todos os casos que dizem respeito à inobservância do Código 

de Ética Médica ou à indisciplina dos serviços da Cooperativa; 

VI. Assessorar, quando necessário, a Cooperativa nas áreas por ela necessitada. 

 

§1º - Os componentes do Conselho Técnico escolherão entre os membros efetivos, um 

coordenador e um secretário em sua primeira reunião. 

 

§2º - O Conselho Técnico reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, com a participação 

de no mínimo 3 (três) membros, sendo que as reuniões extraordinárias poderão ser 

convocadas por qualquer um de seus membros; 

 

§3º - As deliberações serão tomadas por maioria simples de voto e constarão em ata 

lavrada em livro próprio e/ou arquivo digital para posterior leitura e assinatura dos 

membros presentes; (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 60 - Perderá automaticamente o cargo o conselheiro técnico que, sem justificativa, 

faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6 (seis) alternadas, durante o ano, após 

notificação expressa; 

 

Art. 61 - Ocorrendo vacância de três ou mais membros do Conselho Técnico, o Diretor 

Presidente da Cooperativa incluirá na pauta da Assembleia Geral seguinte, ou convocará 

uma Assembleia Geral Extraordinária para eleição e o devido preenchimento. 

 

CAPÍTULO X - DO CONSELHO FISCAL (Capítulo realocado pela AGE de 18.08.18) 

 

Seção I – Das Disposições Gerais 

 

Art. 62 - O Conselho Fiscal é constituído por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes 

(pessoas físicas), quaisquer destes para substituir quaisquer daqueles, todos associados, 

eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição 

de apenas um terço dos membros, os quais não poderão permanecer por mais de dois 

mandatos. 

 



  

 

 

§1º - Os membros do Conselho Fiscal não poderão ter, entre si ou com os membros do 

Conselho de Administração, laços de parentesco até o 2º grau, em linha reta ou colateral. 

§2º - O associado não poderá exercer cumulativamente outros cargos além de conselheiro 

fiscal. 

 

§3º - Só poderão concorrer aos cargos de Conselheiros Fiscais os cooperados que 

apresentarem certificado de participação em cursos de formação de Conselheiros Fiscais 

promovidos por cooperativas singulares ou órgãos oficiais do cooperativismo, com 

obrigatoriedade da Unimed Centro Rondônia promover o referido curso. (Redação 

alterada pela AGE de 30.04.2022). 

 

§4º - Caso não haja o número mínimo para se preencher as vagas ao cargo de Conselheiro 

Fiscal, ante o pré-requisito do parágrafo anterior, será oportunizado ao Conselheiro eleito, 

o prazo de 90 (noventa) dias para regularização da obrigatoriedade. (Incluído pela AGE de 

31.10.2014). 

 

Art. 63 - O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação mínima de 03 (três) dos 

seus membros. 

§1º - Em sua primeira reunião, escolherá, entre os seus membros efetivos, um coordenador 

incumbido de convocar as reuniões e dirigir os trabalhos destas, e um secretário. 

 

§2º - As reuniões poderão ser convocadas, ainda, por qualquer um dos seus membros, por 

solicitação da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. 

 

§3º - Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido na 

ocasião. 

§4º - As deliberações serão tomadas por maioria simples de voto, proibida a representação 

e constarão de ata lavrada em livro próprio e/ou arquivo digital, lida, aprovada e assinada 

pelos presentes, no final de cada reunião. (Redação alterada pela AGE de 18.08.2018) 

 

Art. 64 - Perderá automaticamente o cargo o conselheiro fiscal que, sem justificativa, faltar 

a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6 (seis) alternadas, durante o ano, após 

notificação expressa. 



  

 

 

Art. 65 - Ocorrendo 3 (três) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho de Administração 

incluirá na pauta da Assembleia Geral seguinte, ou convocará uma Assembleia Geral 

Extraordinária para eleição e o devido preenchimento dos cargos vagos. 

 

Art. 66 - Os Conselheiros fiscais atuarão, dividindo a fiscalização no mínimo em três áreas: 

 

a) Administração geral da Cooperativa; 

b) Relações entre a cooperativa e o Complexo Empresarial Cooperativo Unimed, o 

cooperativismo em geral, as empresas e o Estado; 

c) Os cooperados. 

 

Seção II – Das Atribuições 

 

Art. 67 - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as operações, 

obrigações e serviços da Cooperativa, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 

I. Conferir mensalmente o saldo do numerário existente em caixa verificando, também, 

se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pela Diretoria Executiva; 

II. Verificar se os extratos das contas bancárias conferem com a escrituração da 

Cooperativa; 

III. Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão em conformidade 

com os planos e decisões do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva; 

IV. Verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em 

volume, qualidade e valor as previsões feitas e as conveniências econômico-

financeiras da Cooperativa; 

V. Examinar se a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração vêm se reunindo 

regularmente e se existem cargos vagos em suas composições; 

VI. Averiguar se existem reclamações dos associados quanto aos serviços prestados; 

VII. Verificar se o recolhimento dos créditos é feito com regularidade e se os 

compromissos são atendidos com pontualidade; 

VIII. Averiguar se existem problemas com empregados; 

IX. Apurar se existem exigências ou deveres a cumprir junto às autoridades fiscais, 

trabalhistas, administrativas, bem quanto aos órgãos do cooperativismo; 



  

 

 

X. Estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço geral e o relatório 

anual do Conselho de Administração, emitindo parecer sobre estes para a Assembleia 

Geral. 

 

Parágrafo Único - Para os exames e verificação dos livros, contas e documentos necessários 

ao cumprimento de suas atribuições, o Conselho Fiscal poderá contratar assessoramento 

de técnicos especializados e valer-se dos relatórios e informações de serviços de auditoria, 

nos termos do Art. 112 da Lei 5.764/71. 

 

 CAPÍTULO XI - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

Art. 68 - A Cooperativa se dissolverá de pleno direito: 

 

a) Quando assim deliberar a Assembleia Geral desde que os cooperados totalizando o 

número mínimo exigido por lei não se disponham a assegurar sua continuidade; 

b) Devido a alteração de sua forma jurídica; 

c) Pela redução do número mínimo de cooperados ou do capital social se, até a 

Assembleia Geral subsequente, realizada em prazo não inferior à 6 (seis) meses, não 

forem restabelecidos; 

d) Pelo cancelamento da autorização para seu funcionamento; 

e) Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

 

Parágrafo Único - A dissolução da cooperativa importará no cancelamento de autorização 

para funcionamento e do seu registro. 

 

Art. 69 - Quando a dissolução da cooperativa não for promovida voluntariamente nas 

hipóteses previstas no Artigo anterior, a medida poderá ser tomada judicialmente a pedido 

de qualquer cooperado ou por iniciativa do órgão do executivo federal. 

 

CAPÍTULO XII - BALANÇO, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

 

Art. 70 - O Balanço Geral, incluindo o confronto de receitas e despesas, será levantado no 

dia 31 de dezembro. 



  

 

 

Parágrafo Único - Os resultados serão apurados separadamente segundo a natureza das 

operações ou serviços.  

 

Art. 71 - A cooperativa é obrigada a constituir: 

 

§1º - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas de qualquer natureza que a cooperativa 

venha a sofrer e a atender ao desenvolvimento de suas atividades com: 

a) 10% (dez por cento) das sobras líquidas de cada exercício; 

b) Créditos não reclamados, decorridos 5 (cinco) anos da data de sua exigibilidade; 

c) Auxílios e doações sem destinação especial. 

 

§2º - Fundos de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) destinado à prestação de 

assistência aos cooperados, pessoas físicas e colaboradores, com 5 % (cinco por cento) das 

sobras líquidas de cada exercício. 

 

Art. 72 - Os prejuízos operacionais não cobertos pelo Fundo de Reserva serão rateados 

entre os cooperados na razão direta dos serviços usufruídos. 

 

Parágrafo Único - Além dos serviços médico-assistenciais, entrarão na base de cálculo 

para rateio das perdas, os demais serviços realizados pelo cooperado em favor da 

cooperativa, a saber: serviços de administração (Conselho de Administração), serviços de 

fiscalização (Conselho Fiscal), e serviços de assessoria técnica (Conselho Técnico, 

Assessoria Médica e Auditoria), entre outros. (Incluído pela AGE de 31.10.2014). 

 

Art. 73 - As sobras líquidas apuradas no exercício, depois da dedução dos valores, dos 

fundos indivisíveis, serão distribuídas entre os Cooperados, pessoas físicas, na proporção 

das operações que houverem realizado com a cooperativa, salvo deliberação diversa da 

Assembleia Geral. 

 

Parágrafo Único - Além dos serviços médico-assistenciais, entrarão na base de cálculo 

para distribuição das sobras, os demais serviços realizados pelo cooperado em favor da 

cooperativa, a saber: serviços de administração (Conselho de Administração), serviços de 

fiscalização (Conselho Fiscal), e serviços de assessoria técnica (Conselho Técnico, 

Assessoria Médica e Auditoria), entre outros. (Incluído pela AGE de 31.10.2014). 



  

 

 

CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 74 - Os mandatos dos cooperados que exerçam cargos de administração ou fiscal 

perduram imutáveis até a data da realização da Assembleia Geral Ordinária que 

corresponda ao ano social em que tais mandatos se findam. 

 

Art. 75 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos de acordo com as leis, princípios 

doutrinários próprios, aplicando-se subsidiariamente regras de Direito Civil. 

 

Ji-Paraná/RO, 19 de junho de 2024. 
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